Legismap Roncarati
Secéo altera redacéo que define termo inicial do prazo de prescricdo do DPVAT

A Segunda Secao do Superior Tribunal de Justica (STJ) acolheu embargos de declaracao para alterar
a redacao que fixou, em repetitivo, a tese envolvendo o prazo de prescricao do seguro DPVAT.

A tese foi fixada em dois tépicos. No primeiro tépico ficou estabelecido que “o termo inicial do
prazo prescricional, na acdo de indenizacdo, é a data em que o segurado teve ciéncia inequivoca do
carater permanente da invalidez”.

A Secdo alterou o trecho relativo ao segundo tépico, que dispunha que, “exceto nos casos de
invalidez permanente notéria, a ciéncia inequivoca do cardter permanente da invalidez depende de
laudo médico, sendo relativa a presuncao da ciéncia.”

Com a nova redacao, o trecho afirma que, “exceto nos casos de invalidez permanente notdria, ou
naqueles em que o conhecimento anterior resulte comprovado na fase de instrucdo, a ciéncia
inequivoca do carater permanente da invalidez depende de laudo médico”.

Laudo médico

O DPVAT foi criado pela Lei 6.194/74 e serve para indenizar vitimas de acidentes de transito. A
questao controvertida no processo afetado como repetitivo era referente a necessidade de um
laudo médico comprovando que a vitima teve ciéncia inequivoca da invalidez permanente (total ou
parcial), para o fim de marcar o inicio do prazo prescricional para a acao de indenizacao.

A SUimula 278 do STJ, que trata do tema, dispde que o termo inicial da prescricao é a data em que o
segurado teve ciéncia inequivoca da incapacidade laboral.

Sobre a necessidade do laudo médico para atestar a ciéncia da vitima, o relator, ministro Paulo de
Tarso Sanseverino, afirmou que ha trés linhas predominantes na jurisprudéncia.

A primeira considera que a invalidez permanente depende de declaracdo médica, sem a qual nao
h& como presumir a ciéncia da vitima. E o caso em que a vitima submeteu-se a um exame médico
em 2003, mas o laudo foi inconclusivo quanto a invalidez permanente. O prazo, neste caso, se
contou a partir do momento em que realizou os exames complementares.

A segunda linha aceita a presuncgdo de ciéncia inequivoca, independentemente de laudo médico,
mas somente nas hipdteses em que a invalidez é notdria, como nos casos de amputacdo de
membros.

Por fim, a terceira linha admite que a ciéncia pode ser presumida, conforme a circunstancia de
cada caso. E a hipétese do segurado que sofreu a fratura da perna esquerda em 1988, mas cujo
laudo s6 foi elaborado em 2008, quando constatada a perda da funcdo motora.

Na sessao de julgamento do dia 11 de junho de 2014, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino havia
proposto a consolidacao da tese no sentido de que a vitima somente poderia ter ciéncia inequivoca
do carater permanente da invalidez quando esse fato fosse atestado por um médico.

Para o ministro, “nao se pode confundir ciéncia da lesao com ciéncia do carater permanente da
invalidez, pois esta Ultima sé é possivel com auxilio médico”.

Contudo, ponderou-se na sessao que esse entendimento impediria as instancias ordinarias de
avaliar no caso concreto se a vitima sabia do carater definitivo da lesdo antes da obtencdo do laudo
médico.

Os ministros concluiram, entdo, que a ciéncia anterior da vitima pode vir a ser comprovada na fase
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de instrucdo do processo, nao ficando o juiz adstrito a data do laudo médico.
Caso concreto

No recurso analisado pelo STJ, a vitima sofreu acidente de transito em 2004, mas somente obteve
um laudo médico atestando a invalidez permanente em 2009.

Conforme o paragrafo 39, inciso IX, artigo 206 do novo Cédigo Civil e o teor da SUmula 405 do STJ, a
prescricao do direito de recebimento ao DPVAT é de trés anos.

A seguradora alegou prescricao, pois o prazo prescricional, no caso, nao poderia ficar sujeito ao
arbitrio da vitima, gque teria tido ciéncia da invalidez desde o término do tratamento, mas somente
realizou a pericia quatro anos depois.

O ministro Sanseverino observou que a inércia da vitima deve ser contextualizada a realidade
brasileira, em que as pessoas tém dificuldade com tratamento médico e fisioterapico,
principalmente no SUS. “O fato de a vitima nao persistir no tratamento iniciado ndo pode ser
utilizado para fulminar seu direito a indenizacdo”, concluiu.

Com esse entendimento, manteve-se acérdao do TJMG, que havia computado o prazo prescricional
a partir da data do laudo médico, rejeitando a alegacao de prescricao.
(REsp 1.388.030)

Fonte: ST], em 10.12.2014.
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